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Área Temática 4: História econômica e social

RESUMO

[bookmark: _Hlk114924431][bookmark: _Hlk114924446][bookmark: _Hlk114924457]O presente trabalho se trata da tentativa de realizar uma revisão da vida e obra do pensador Francisco de Oliveira, cientista social historicamente reconhecido como a principal referência do pensamento crítico brasileiro que busque abordar o desenvolvimento regional desigual. A partir de um recorte, se decidiu por retomar três de seus escritos, que se crê serem ideais para apresentar de forma sintética e ampla suas principais contribuições a esse campo de estudo. Em primeiro lugar, “Expansão capitalista no Brasil e desenvolvimento regional desigual”, publicado em 1977, em que se explora o aspecto propriamente territorial da expansão das desigualdades econômicas no Brasil, principalmente nas relações produtivas que se concentram na região sudeste; em seguida, “A metamorfose da arribaçã: fundo público e regulação autoritária na expansão econômica do Nordeste”, publicado em 1990, em que se estuda a perseverança estrutural de relações desiguais de poder que causam entraves no pleno desenvolvimento do Brasil, utilizando de entraves que se apresentaram durante e após a concepção da Superintendência do Desenvolvimento do Norteste (SUDENE); e, por fim, “A questão regional: a hegemonia inacabada”, publicado em 1993, em que se busca problematizar a ideia e conceito de unidade nacional. A conclusão aponta que, mesmo as análises do autor tendo lançado seu olhar analítico em eventos historicamente delimitados em períodos de mudança social demarcada no Brasil que elucidassem seus processos de desenvolvimento desigual, seu corpo de obra se mantém relevante no período atual, por apresentar aportes teóricos de análise, crítica e planejamento de intervenção que busque trabalhar a dimensão espacial do desenvolvimento desigual.
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1 INTRODUÇÃO
Francisco Maria Cavalcanti de Oliveira, mais conhecido por Francisco de Oliveira ou “Chico de Oliveira”, é um dos sociólogos marxistas mais respeitados no Brasil e na América Latina. Nasceu em 1933 em Recife e faleceu no dia 10 de julho de 2019, aos 85 anos. Sociólogo e Professor Emérito da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, acompanhou de perto os principais momentos da política contemporânea no Brasil. Em sua carreira profissional, trabalhou com Celso Furtado na Sudene e participou do CEBRAP. Acompanhou o crescimento do Partido dos Trabalhadores e ainda contribuiu na criação do PSOL, sendo um dos fundadores do partido. 
Quando jovem se filiou ao Partido Socialista e três anos depois largou a militância partidária quando decidiu trabalhar no Banco do Nordeste em Fortaleza. Em 1957 fez curso na Cepal e na sequência iniciou seus trabalhos na Sudene onde permaneceu até 1964 antes de ser preso no início da ditadura militar. Em 1964 assumiu como assessor da ONU na Guatemala e em 1966 passou a viver no México e dedicou seus esforços a lecionar no Centro de Estudos Monetários Latino-Americanos. Retornou ao Brasil para trabalhar com planejamento privado. (ABRANTES, 2009).
Durante o período do regime militar, Oliveira atuou em diversas frentes em conjunto com outros intelectuais. Por várias vezes foi chamado a prestar “esclarecimento” - na forma de interrogatório e tortura pelo governo militar, por ter sido considerado um intelectual perigoso. Na década de 1980, ao lado de outros intelectuais que atuavam no Cebrap, se aproximaram do movimento sindical brasileiro no ABC em São Paulo. Confiou no poder e na força popular para pôr fim ao período militar e em 10 de fevereiro de 1980 também assinou o manifesto que fundou o Partido dos Trabalhadores, o qual foi militante ativo. (ABRANTES. 2009).
Na vida acadêmica iniciou seus estudos no curso de Ciências Sociais na Faculdade de Filosofia da Universidade do Recife (1956). Especializou-se em Desenvolvimento Econômico pelo Banco do Nordeste do Brasil (1956), fez doutorado em Sociologia pela Universidade de São Paulo (1992) e pós-doutorado pela École des hautes Études en Sciences Sociales (1984). Foi professor de sociologia e integrou o programa de Pós-Graduação da Universidade de São Paulo em 1992 e mesmo após se aposentar continuou lecionando na pós-graduação até que em agosto de 2008 recebeu o título de Professor Emérito da FFLCH-USP. Recebeu também dois títulos de doutor honoris causa, em 2006 pena Universidade Federal do Rio de Janeiro e em 2010 pela Universidade Federal da Paraíba. Foi premiado em 2004 como o livro: Crítica à razão dualista/O ornitorrinco na categoria Ciências Humanas no prêmio Jabuti, uma das mais tradicionais premiações da literatura Brasileira.

2 PRODUÇÃO INTELECTUAL DE FRANCISCO DE OLIVEIRA
Chico deixa um vasto legado para o pensamento crítico brasileiro. Publicou mais de 20 livros, cerca de 60 capítulos em diversas obras e 128 artigos em periódicos e revistas científicas. Merecem destaque as seguintes obras: Hegemonia às avessas: economia, política e cultura na era da servidão financeira. 1. ed. São Paulo: Boitempo, (2010). Noiva da Revolução / Elegia para uma Re(li)gião. 1. ed. São Paulo: Boitempo Editorial, (2008). O elo perdido: classe e identidade de classe na Bahia. 2ª. ed. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, (2003). Crítica à Razão Dualista/O Ornitorrinco. 2. ed. São Paulo: Boitempo Editorial, (2003). A Navegação Venturosa: ensaios sobre Celso Furtado. 2. ed. São Paulo: Boitempo Editorial, (2003). Aproximação ao Enigma: o que quer dizer desenvolvimento social? 1. ed. São Paulo: Pólis, (2001). Classes Sociais em Mudança e a Luta pelo Socialismo. 1. ed. São Paulo: Editora da Fundação Perseu Abramo, (2000). Collor, a falsificação da ira. Rio de Janeiro: imago, (1992). O Elo Perdido: Classe e Identidade de Classe. São Paulo: Brasiliense, (1987). Elegia Para Una Re(li)gión: Sudene, Nordeste, Planificación y Conflictos de Clases. Cidade do México: Fondo de Cultura Económica, (1982). Sudene - Dicionário histórico-bibliográfico brasileiro. 1. ed. Rio de Janeiro - RJ: CPDOC - Fundação Getúlio Vargas, (1982). A Economia Brasileira: crítica à razão dualista. Rio de Janeiro: Vozes, (1981). Transnacionales en América Latina; el complejo automotor en Brasil. Cidade do México: Nueva Imagen, (1979). A Economia da Dependência Imperfeita. Rio de Janeiro: Graal, (1977). O Banquete e O Sonho: Ensaios Sobre Economia Brasileira. 1. ed. São Paulo: Brasiliense, (1976). Problemas de desenvolvimento econômico de Pernambuco. 1. ed. Recife - PE: Codepe, (1959).
Sua última obra publicada em vida foi em 2018, pela editora Boitempo, com o título: Brasil: uma biografia não-autorizada. Este livro abre com um longo ensaio de Francisco sobre “o adeus do futuro ao país do futuro” e oferece um apanhado de sua produção intelectual mais recente a qual esboça uma síntese da formação histórica brasileira.

3 AS CONTRIBUIÇÕES DE CHICO DE OLIVEIRA PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL
A contribuição de Francisco de Oliveira para o pensamento social brasileiro, de forma sintética, se deu por sua utilização das desigualdades sócio-espaciais como olhar de pesquisa sobre o Brasil. A utilização desse tema em foco presume que essas desigualdades são, ao mesmo tempo, causa e condição de manutenção do modo de acumulação capitalista próprio do Brasil. 
Seus estudos se inserem em um contexto histórico de meados do século XIX, em que a teoria advinda da "lei do desenvolvimento desigual e combinado", formulada inicialmente por Lênin (1982) e elaborada posteriormente por Trotsky (1978), passou a ser adotada pela intelectualidade ligada a partidos políticos no Brasil. Essa lei, em sua forma inicial, buscava demonstrar que o ritmo do desenvolvimento capitalista, em um plano internacional, se dá de forma desigual. Esse ritmo desigual proporciona condições para que, ao mesmo tempo, países que possuam economias periféricas tenham acesso aos aparatos tecnológicos e industriais de países desenvolvidos, e mantém suas relações sociais de produção em formas pré-capitalistas. A caracterização tanto das relações de produção e dos sujeitos políticos nessas sociedades, portanto, era referida como "combinada", por realizar a fusão desse aparato tecnológico "desenvolvido" dentro de uma sociedade "subdesenvolvida". 
Demier (2007) retoma como a adoção dessa lei dentro do corolário político brasileiro de partidos como o PCB e a instituições como a CEPAL e o ISEB estabelecia uma relação dicotômica entre a nação brasileira, subdesenvolvida, e os países do núcleo imperialista. Essa interpretação esquematista dessa lei foi criticada por autores como, além do próprio Francisco de Oliveira, também Caio Prado Jr., Florestan Fernandes e Fernando Henrique Cardoso. A crítica era que, no modo como estava sendo aplicada, ignorava a relação dialética entre as classes sociais presentes dentro do próprio país subdesenvolvido, uma vez que presumiria que as classes dominantes, nesse modelo, deveriam ser as que deveriam tomar noção de seu papel social e trabalharem em prol do desenvolvimento do país, para que se tornasse "desenvolvido". 
Florestan Fernandes, em uma de suas principais contribuições, atribuía ao aspecto combinado do desenvolvimento capitalista na América do Sul a característica de ser não um ruído vindo da relação imperialista, mas sim algo que, por design, é efeito da constituição específica das economias periféricas. Francisco de Oliveira, em seguida, elabora que o caráter "combinado" é útil conforme é o responsável por, nos países periféricos, gerar um exército industrial de reserva conforme ocorre o barateamento do trabalho rural e a migração para centros urbanos, por trabalhadores rurais que se convertem em operários. Em outras palavras, esse caráter das relações de produção também contribui com o acúmulo de capital por parte da burguesia nacional e internacional. 
Em resumo, juntamente com as contribuições de Milton Santos (1980), Francisco de Oliveira estabeleceu os principais estudos que buscassem estudar a dimensão espacial do modo como o fenômeno da desigualdade se dá no território brasileiro, descolado das metodologias clássicas nesse campo, que tendiam a reciclar os estudos do desenvolvimento dos países centrais para a realidade dos países periféricos.
Dentro do vasto conhecimento deixado por Francisco de Oliveira, foram eleitos três textos, os quais julgamos ser os mais importantes a fim de compreender suas contribuições para pensar e refletir sobre o desenvolvimento regional.

3.1 EXPANSÃO CAPITALISTA NO BRASIL E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DESIGUAL
Nesse texto, capítulo da seminal obra do autor Elegia para Uma Re(li)gião, lançado em 1977, Francisco de Oliveira disserta, utilizando-se da revolução de 1930 como marco, sobre como se deu o processo expansão capitalista no Brasil contribuiu para uma homogeneização forçada do desenvolvimento regional.
Explica-se como, no contexto pós-1930, uma série de fatores econômicos e políticos se uniram a um só tempo, proporcionando dar a região Centro-Sul, com São Paulo liderando, a dominação no que diz respeito a produção de capital industrial no Brasil.
Os principais fatores mais importantes seriam: a expansão do café, proporcionada a partir de mecanismos financeiros únicos, ligados ao capital comercial e financeiro britânico e estado-unidense; a uniformização dos honorários que creiam-se ser justos pagar aos trabalhadores, ruindo com as diferenças regionais nesse aspecto, e proporcionando um acúmulo maior de lucros, pois não havia flutuação nos salários referente a esses lucros; e, principalmente, a implantação de um imposto de consumo que deixou em desuso as taxas alfandegárias entre estados.
Mediante a concentração de capital industrial ser em maior número na região Centro-Sul, esses fatores, que criavam uma espécie de centro de gravidade nessa região, fizeram com que sua influência se alastrasse para o resto do país. "Estava-se, em verdade, em presença da implantação de um projeto de estado nacional unificado, em sua forma política, que recobria a realidade de uma expansão capitalista que tendia a ser hegemônica". (OLIVEIRA, 1977, p. 75).
A partir disso, o autor pontua como esse desenvolvimento foi responsável por mudanças no caráter regional de produção que se alastraram para as mais diversas áreas de influência sobre a população. A exemplo, surgiu-se disso o fenômeno dos retirantes nordestinos, crentes de que seria possível enriquecer na crescente indústria do sul, e a ruína do caráter de riqueza historicamente associado aos estados do Nordeste.
Para explanar de que modo se deu essa expansão, o autor utiliza a ideia de ciclos sucessivos de capital, para se referir a composição orgânica desse capital. No caso em estudo, o ciclo do capital tinha o caráter de destruir as economias regionais das regiões fora do Centro-Sul, através de coisas como a construção de estradas que ligassem as regiões do país, facilitando o transporte de mercadorias do Centro-Sul para outras regiões, fazendo com que a produção regional dessas mercadorias não fosse capaz de competir.
Além disso, e o mais importante, é a compra das empresas regionais por parte de empresários do Centro-Sul e/ou a introdução de capital nessas empresas como forma de investimento, efetivamente redirecionando todos os lucros a para o Centro-Sul.
Esse processo foi referido como a “integração nacional” ou “nacionalização” do desenvolvimento, que se propagava sob ideia de o Brasil ter se tornado unificado em sua indústria, mas que ruía com expressões industriais regionais, entendendo apenas que aquela gerada na região Centro-Sul seria a correta, ou seja, a única que é “própria” do Brasil.

3.2 A METAMORFOSE DA ARRIBAÇÃ: FUNDO PÚBLICO E REGULAÇÃO AUTORITÁRIA NA EXPANSÃO ECONÔMICA DO NORDESTE
Neste texto de 1990, feito como análise do desenvolvimento econômico do Nordeste pós-Sudene, com inspiração das políticas do governo FHC, Chico argumenta, usando a ideia de Estado autoritário, sobre como o desenvolvimento industrial nessa região na segunda metade do século XIX se deu a partir de uma série de manobras intentas em redirecionar o movimento de recursos públicos.
Esse desenvolvimento se deu através do uso de medidas institucionais previamente realizadas por todo o Brasil. No entanto, sua forma acabou por ser potencializada devido aos novos acordos possíveis proporcionados por, entre outros fatores, a existência da Sudene e os investimentos em empresas estatais, feitos com fundos públicos de agências como o Finor e o BNDES.
Conforme o capital financeiro alastrou sua rede de influência a esse fundo de investimento de origem pública, o caráter relativo a fortificar a industrialização e a concentração de lucros tomou o fim desses fundos. Como consequência, o quadro político que revolve ao redor dessa geração de lucros se homogeneizou, visto que seus agentes respondem a interesses em comum.
Pelo fato de esse arranjo não dar abertura a qualquer tipo de equalização das taxas de lucro, devido a influência dos capitais estatais, que são tomados nesse esquema, sua compartimentalização entre as partes interessadas restringia ainda mais qualquer chance de questionamento desse processo.
Como uma das consequências inesperadas desse novo caráter do Nordeste, o autor pontua também um enfraquecimento da ideia de que São Paulo é o lugar em desenvolvimento preponderante, e, a partir disso, se rui a crença de que migrar do Nordeste para São Paulo resultaria num enriquecimento financeiro a qualquer cidadão.
Esse ponto, juntando-se ao fato de essas mudanças industriais no Nordeste não terem ocasionado diferenças nas condições de trabalho e salários – cita-se que em 1985, mais da metade dos trabalhadores do Nordeste eram informais, e dos quais uma minoria ganhava mais que um salário-mínimo, elucida que as velhas relações de exploração se mantêm, sob o mascaramento do desenvolvimento no Nordeste.

3.3 A QUESTÃO REGIONAL: A HEGEMONIA INACABADA
Neste texto de 1993, Francisco de Oliveira discute a questão regional sob o prisma de que a unidade nacional, construída desde o século XIX, mas que nunca foi de fato constituída. A partir da ditadura militar do Brasil, em 1964, a questão regional foi tratada apenas no âmbito dos planos administrativos do Estado, e tais planos atuaram como moeda de troca entre o regime ditatorial e as forças políticas locais.
A Sudene operava como uma das políticas administrativas no período, e o seu sucesso, representava a “inflexão da presença de nordestinos na política nacional” (OLIVEIRA, 1993, p. 44). Para Oliveira, não havia naquele período, nenhum grande político de reconhecimento nacional que fosse nordestino. Nem mesmo os dois principais nomes, Sarney e Collor, poderiam ser considerados de referência, pois suas ascensões não estão vinculadas ao peso do nordeste nas decisões nacionais, mas a outras articulações políticas. Já no campo intelectual, a questão regional sempre foi assunto tratado por representantes nordestinos.
Francisco de Oliveira proporciona a reflexão sobre os caminhos do desenvolvimento regional no Brasil e é sucinto ao fazer as seguintes afirmações: “A questão regional é, antes de tudo e sobretudo, o caso de uma unidade nacional mal resolvida”. Bem como, “no fundo da Questão Regional tipicamente brasileira jaz uma questão agrária irresoluta, de par com a do mercado de força de trabalho.” E ainda complementa, “Mas um dos mitos brasileiros mais bem-construídos é o de que resolvemos bem a unidade nacional”. (OLIVEIRA, 1993, p. 45). 
Neste sentido, aponta algumas teses que tiveram o papel de validar esta unidade, ao mesmo tempo que derruba cada uma destas teses, como pode-se observar. Sua 1ª Tese – A língua única como fundamento da unidade nacional – alguns autores afirmam que o Brasil possui unidade porque em toda sua extensão é falado um único idioma. Segundo Francisco de Oliveira há dois pontos que não são discutidos nesta tese e que devem ser levados em conta: o primeiro é que o português era uma língua minoritária entre tantas outras língua, a saber, das diversas etnias indígenas e dos africanos que vieram para o Brasil arrastados como escravos; a segunda questão é que na América Espanhola a unidade promovida pela língua não impediu que no processo de independência se formasse diversos países livres. 
Já a 2ª Tese – A continuidade da família real brasileira como continuidade da família real portuguesa como garantidora da unidade nacional. – A diplomacia feita à base de casamentos entre dinastias distintas seria garantia de que as outras potências não apoiariam Portugal na questão da independência. As razões do apoio dos Estados Unidos e da Inglaterra não foram monásticas, mas tão somente econômicas. No entanto, segundo Francisco de Oliveira, esta tese vale muito pouco para explicar a Independência brasileiro e menos ainda para explicar a unidade nacional. “A unidade nacional será o resultado do processo de competição entre burguesias nascentes, de um lado, e, de outro, das alianças que elas conseguem estabelecer com uma burocracia imperial propriamente dita”. (OLIVEIRA, 1993, p. 46).
Para Francisco de Oliveira suas duas teses, descritas anteriormente, resultaram da formação das instituições burocráticas principais do Império que tinham o papel de organizar a concorrência, processo que foi extremamente romanceado e ideologizado a fim de validar uma ideia de unidade nacional brasileira. No Rio de Janeiro encontrava-se ainda uma das burguesias nascente vinculadas à cafeicultura nascente, aliadas ao comércio negreiro o qual tinham no Rio de Janeiro seu principal ponto de comércio. Este comércio foi definido como “uma das fontes da acumulação primitiva que pavimentam o caminho da expansão da cafeicultura”. (OLIVEIRA, 1993, p. 46).
A burguesia nascente se relaciona com a burocracia Imperial, pois esta última tinha um projeto hegemônico e contrariava os interesses das oligarquias regionais e locais e ainda poderiam ser um impeditivo para a realização da unidade nacional. Assim, a união dos interesses da burguesia nascente do café com o projeto da burocracia Imperial e a formação do exército é uma vertente latifundiário-burguesa contrária à vertente latifundiária-camponesa.
Com a vertente latifundiária-burguesa as revoluções (Cabanada, Balaiada, Sabinada, etc.) “são degradadas à condição de rebeliões – regionais a simples episódios locais – contra uma tendência que estava escrita... nas estrelas”. (OLIVEIRA, 1993, p. 47).
A unidade nacional mal resolvida é simultaneamente a resolução da questão do Estado nacional, a qual somente é assegurada na medida em que as questões do mercado de trabalho e da terra são enquadradas pelas novas classes dominantes. (OLIVEIRA, 1993, p. 47).

Segundo Francisco de Oliveira, o apelo ao imigrante é a solução para diversos impasses, como por exemplo das rebeliões locais, fuga de escravos e grilagem. Assim, esta decisão não é apenas econômica superior, mas social e politicamente segura, começando a emergir nas regiões de expansão do café um mercado de terras. A expansão do café e a utilização de mão-de-obra de imigrantes implica na primeira segmentação do mercado de trabalho que estrutura a moderna economia brasileira, pois congelou o escravismo nas outras regiões do país, extinguiu o tráfico de escravo e aboliu parcialmente a escravatura em algumas regiões, bem como influenciou no fim das trocas de excedentes de escravos em diversas regiões. Esta estrutura do modelo econômico brasileiro:
[...] introduz a competição no mundo do trabalho pelos postos mais baixos, antes reservados apenas aos negros, agora disputado entre brancos imigrante e negros; estes podiam emigrar por sua conta e risco, enquanto os europeus contavam com a proteção de seus países de origem. (OLIVEIRA, 1993, p. 48).

Segundo Chico, este fato é a base do estranhamento entre classe dominante, elites dirigentes classes médias abastadas do sul do país e os imigrantes vindos do Nordeste. Esta segmentação étnica do mercado de trabalho sempre foi silenciada dentro das tradições históricas e sociológicas. A questão regional tornou-se transparente em nome das análises sobre a “missão civilizadora do café”. O autor afirma que esta construção, que foi utilizada tanto por Caio Prado Júnior como por Celso Furtado, não comtemplou outros elementos importantes deste período, como o papel da indústria têxtil a partir da segunda metade do século XIX.
No entanto, o papel do Estado foi fundamental para a expansão da cafeicultura organizando a concorrência. Neste período os estados da Bahia, Pernambuco e Minas eram estados que tinham superávits e o Estado utilizava dinheiro destes estados para impulsionar a concorrência nos estados que não tinham dinheiro, como era o caso do Estado de São Paulo o qual era o estado mais perdulário da nação, segundo Chico. Assim, a acumulação primitiva foi que deu chance de expansão para a cafeicultura, produzindo uma burguesia nacional nascente, o comércio de escravos no Rio de Janeiro e as fontes fiscais que drenavam recursos de províncias superavitárias para províncias deficitárias. A questão regional, portanto, passa pela discussão da formação da nova classe social, a burguesia cafeicultora, situada na província de São Paulo.
Por outro lado, a unidade nacional acontece como unificação de mercado a partir dos anos de 1930, mas se há a metamorfose Mercado – Dinheiro – dinheiro/capital, não há circulação ampliada de capitais pois:
Gradualmente, com a própria expansão da circulação de mercadorias, São Paulo vence, domina, mas não hegemoniza. Porque seu mecanismo de dominação é o mercado, e este é insuficiente para forjar a hegemonia. (OLIVEIRA, 1993, p.52).

Na virada dos 1940 para 1950 São Paulo entrou no imaginário do povo a partir da industrialização rápida do estado. Nos anos 1960 o imaginário de São Paulo como sendo capaz de construir a hegemonia da nação havia se esgotado. A burguesia paulista se construiu a partir dos gastos do Estado, mas jamais se preocupou com o próprio Estado. Nos aparelhos ideológicos de Estado a ausência de São Paulo é notória. A burguesia paulista só investiu esforços para construir sua hegemonia dentro do Estado. Esta hegemonia é chamada de “monstro” por Francisco Oliveira e destaca:
Esse monstrengo deixou intacta a questão agrária, irresoluta a questão do mercado de trabalho no campo, com o que reiterava a própria questão agrária e, por extensão, também sem resolução a questão negra no coração da própria industrialização. Oitenta anos depois da Abolição, a Lei Afonso Arinos ainda tentava exorcizar a discriminação racial em pleno desenvolvimento do Brasil urbano, cuja estaca da segmentação étnica do mercado de trabalho fora definitivamente fincada pela solução da imigração estrangeira para á expansão da cafeicultura em São Paulo. E todas as disposições da CLT que procuraram anular aquela ancestral divisão étnica do trabalho foram impotentes até agora, assim como os renovados dispositivos da Constituição de 1988. (OLIVEIRA, 1993, p. 59).

A hegemonia inacabada é resultado da aliança destas forças produtivas burguesas e das forças produtivas imperiais o qual resultou na aliança entre burguesia industrial reacionária e a oligarquia agrária retrógrada.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em primeiro lugar, remeter a leitura dos textos do autor faz saltar aos olhos a imensa densidade com a qual ele conseguia, utilizando-se de indicadores econômicos, principalmente, argumentar sobre a ruína que a expansão econômica desenfreada causava nas estruturas sociais previamente erigidas nas regiões do Brasil. Não se ateve estritamente ao aspecto econômico, permitindo sua leitura e reflexão sobre outras esferas de influência.
Em segundo lugar, a argumentação forte sobre as características próprias de cada região do Brasil atuante nesse processo, delineando os marcadores históricos e culturais que contrastam as regiões umas das outras, e em seguida, usando-se disso para explanar a expressão geográfica das desigualdades no Brasil torna as leituras das obras do autor ainda mais relevantes ao discutir sobre desenvolvimento regional desigual.
As tendências que Chico de Oliveira apontava em suas análises sobre o desenvolvimento desigual no Brasil se fazem úteis conforme o capital industrial brasileiro toma formas cada vez mais sofisticadas de mascaramento de seus interesses.
Cabe, em seguida, buscar uma atuação crítica sobre o desenvolvimento, que revele e, talvez, reoriente seus interesses. Qual desenvolvimento o Brasil busca para suas regiões? Esta, talvez, é a reflexão e a crítica mais importante a ser feita.
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